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LIDO HOJE	 PR.JETO DE LEI	 01'0266/1996
Ás COMISSÕES DF:14 MAR 1996

Dispoe sobre o fornecimento da

-	 "Lei Organica do Municipio de

São Paulo" aos estudantes	 de

• direito, e da outras provide- n-
.

Cias.
P

NICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

O Executivo Municipal fornecera, gratuitamente, e-

xemplares da Lei Organica do Municipio de São Pau-

lo aos estudantes do curso superior de direito.

Par -agrafo 'único - O disposto no caput deste artigo, que ocor

rera anualmente no inicio do ano letivo,

destina-se aos primeiros anistas de estudan

tes de direito de faculdades sediadas no, Mu

nicipio de São Paulo.

Art. 29 - O Poder Executivo regulamentara a presente lei no

prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da

data de sua publicação.

Art. 39 - As despesas para execução desta lei, correrão por

conta de dotaçaes orçamentãrias próprias suplemen-

tadas se necessario.

Art. 49 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrario.

Sala das Sessões,

4

ANTONIO DE P IVA MON

Ver
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto sugere o fornecimento

gratuito de exemplares da Lei Orgânica do Municipio de São

Paulo aos primeiros anistas de direito de faculdades sedia-

das na Capital.

Objetiva a propositura para que o Execu-

tivo Municipal preste um serviço aqueles estudantes que irão

pautar a sua vida profissional em respeito as leis.

Nada mais oportuno que a eles seja en-

tregue um exemplar da lei maior da cidade, ou seja, a Lei

Orgânica do Municipio de São Paulo.

Atraves do decreto regulamentador, o Exe

cutivo Municipal determinara a melhor forma para que vem

na lei, seja objetivamente concretizado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha riP 	 o 3 

uprocuun.	 26 	 um 	 	 	  (a)P6 19 03 6	 P6

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:

Em,19-03-96

-ADELINA CICONE
Reg. 100.106

ATM

A Co. da Coakt. 10#4

LUIZ
Ase. Tem. Leg. Chefe - A. M.

cenom	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Presidente da Comisso de

Constituiç:ío e Jusl.dr‘

•

n-•n

PRORROGAÇZO-

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

111	 matéria, prorrogo o prazo para emiss:ío de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, osíoki(qc
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COMISSn DE COMSTITUIÇAO.
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE 1.E:1 M9.66L96X) 	 :t

Trata-se de projeto de lei, de autoria elp Nobre k.41;r1.,-ISdori
Antonio de Paiva Monteiro FilhO-mue--disp2ie--sobr.e--o'
fornecimento da Lei Orgânica do Município • -Tão Paulo
aos estudantes de Faculdades de Direito sediadas no

16 - PAR
16-0631/1996

- umn
16-0631/1996

Folha	 O

1	 Q.CV

• " nárR

dO proc

Município.	 ,	 •	 .municipio.	 •
A matéria no esbarra em 6bices de ' brdlegal,
encontrando amparo e fundamento no direito da cidaraa e
no princípio constitucional da publicidade.
Assim, SOMOS
PELA LEGALIDADE
Sala da Comisso de Constituiç2io e =:;.1;01610Iilqf
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta Comisso,

conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno..
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Efsidente

Eelator.

E. 657-01.1/9

DA COMISSO DE ADMIHISTRAÇZO PUBLICA

.1#111,,,
SOBRE O PROJETO DE LEI H2 266/96

De autoria do nobre Vereador Antonio de Paiva
Monteiro Filho, o projeto de lei 266/96 disp;e que o
Executivo fornecerá, gratuitamente, exemplares da Lei
Orgãnica do Município de S"ão Paulo aos estudantes do
curso superior de Direito.

A p ropositura tem por objetivo, portanto, prestar
um serviço aos futuros advogados do município.

Ho que cabe a esta Comisso analisar entendemos por
meritória a propositura, no havendo óbices para o seu
normal prosseguimento.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

/
Sala da Comisso de.Adminstraço Pilblica, /illoç %.
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Recebido na Comissão de
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PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, a pedido do Senhor Relator, prorrogo o prazo para

emissão de parecer desta Comissão, conforme dis posto no art.

63, "caput", do Reg imento Interno.

•

•
Emit

t CsAA

Ver. Maurício Faria

Presidente da Comissão de

Educação, Cultura e Esportes
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16 - PAR

16-1445/1996 DA COMISSO DE EDUCAÇZO, CULTURA E

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI M2266/96
Visa o presente projeto de lei, de

autoria do nobre Vereador Antãnio de Paiva Monteiro
Filho; dispor sobre o fornecimento gratuito, por parte do
Executivo, de um exemplar da Lei Orgânica do Município de
Sc) Paulo a primeiranistas de Direito das .faculdades
sediadas no Município.

O objetivo primordial da propositura é prestar um
serviço aos "estudantes que j.r .ão pautar a sua vida
profissional em respeito 'as leis".

A douta Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça opinou,
em seu parecer de fls. 5, pela legalidade da propositura.

Esta Comisso de Educaç'ão, Cultura e Esportes Fl.ãO

vê óbices aprovaç'ão da matéria. No entanto, para
adaptar a propositura a uma melhor técnica legislativa,
a p resentamos o seguinte:

finfil fit ab ir 
P 

f J
io	 de	 S7ii'.	 a .o

ill

.,4,4	 PR:1 .. 1nmIPPIL DE Si:',n0 PAULO d creta:
...."..vd.~...,......... ..--

P	 si Er .:, '
T ... 

	 O Executivw mtnic.:142.a
s r. _ ...mplares da Lei .Orgnica

• de no PJulo a estudantes do curso superior e
Parágrafo ilnico - O disposto.

oc 2,(:!rá anualmente, no início do ano letjx.1 6, e destina-

;

se JOs primeiranistas de Direito de faculdades sediada s
no Município de no Paulo.	 .

Art. 22 - O Poder Executivo regulamentará
a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da data de sua publicaç'ão.

Art. 3R - As despesas decorrentes da
execuç2ío da presente lei correr por conta das dotaçes
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

6 -- . - -P,....C'a-' 1 -.. i="" - '.. 11 .UFr 	 li fl .: li—e-ri( "-i' 	!... ijr ''rl a' • -Ar t .	 .4,..,.,f 1 	 .-e.)	 ...,. 	 ,'•	 '-''''; :	 l"r	 f • ''	 f, .,f ,	 t: , x • ,... '

data de sua p ublidáT 	 're0ogadas . as'-diST.)&s.i,,lem..
contrário.	 .,. . .

Sala da Comisso ,.do . ;Educaç'ão, Cultura e Tsportewe'.Wa0.0.

AP R bVAO	 fnA'
VOLTA A 2,i Di

IR	 /96 SOBRE O F
Dispe sobre o
Orgânica • do Municív

--)a estudantes de Dir
!providências.

creta:

Ft :i. c a	 e.	 st4

1›e'reito.
o "caput"
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PROJETO DE LEI N2 266/96

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereadéjr:

Antonio de Paiva Monteiro Filho, disp5e sobre o fornecimento gra-

tuito de exemplar da Lei Orgênica do Municí p io, no início do ano

letivo, aos primeiranistas do curso superior de Direito ; de.: '4-tréu1-.

dades sediadas no Município de São Paulo.

A douta Comissão de Educação, Cultura e Es portes a pre-

sentou substitutivo ada ptando a propositura a uma melhor técnica

legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos

do substitutivo supracitado, ressaltando-se a necessidade de exis-

tência de dotaç5es orçamentárias próprias para sua efetiva imple-

mentação.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 13 de agus-
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DATASESSÃO

264* extraor, 26/11/96.
DISKCADERNO

s	 ):1

RODÍZIO 1 FOLHA

‘--

1

TAQUIGRAFO

- CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

Camilo

":11DONT-

•••••••••••••n•••

ORADOR

OPERADOR

— PL 266/96, do Vereador Antonio Paiva (PL). DispZe sobre o fornecimento da

Lei Creibaioa do /taiicípio de rao Paulo aos estudantes do diroito. raso da discussão

las. Aprovação modianto roto favorável da maioria absoluta dos membros da Cama.ra.

E& substitutivo da Com. de Educação, Cultura o Esportes.

REVISOR

/111

•

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUEG—.....„„
-TAQUIGRAFIA -	 'Folha

0.6 	_ c•

OS centrgríos ou aqueles que desejarem verifiosçao norlimji do votação, manifestem-

O SR. PRI3ID122 (B11ASIL VIDA - P133) itegistre-se o voto contrario co no-

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO SESSÃO

DISKCADERNO

RODÍZIO

24

FOLHA

5 Norma 21E5 a S.E. 28.11.9E6
OPERADOR

PL 266/96, do Vereador Antônio Paiva(PL)

Dispõe sobre o fornecimento da Lei Orgânica do Municlpi.

de São Paulo aos estudantes de Direito.

Fase da discussão: 2' do Substitutivo da Comissão de

Educação, Cultura e Esportes.

Aprovação mediante voto favorilvel da maioria absoluta

dos membros da Câmara.

REVISOR

CÓD. 0596
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DISKCADERNO

RODÍZIO

2E4

FOLHA

6

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	'rolha Lo2.2.____do proc. I
-TAQUIGRAFIA -	 e  ' 	de 19	

• CONT:XpitFQ

Presidente

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA -'ORADOR

1••nn

Norma 265 2 S.E. 28.11.96
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE(Brasil Vita-PPB) - Não há oradores ins

$.4"5-f77 11-1'77 v'j
critos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo

ráveis, permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa g ) Está apr

vado; vai ã sanção.

Passemos ao item seguinte,

(PL 939/95 - alex - r.25)

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçáo, rubricado como folha rig	

do processo n 9.•--	 (6- 	 de	 	 (a) 	
LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da Comissão de Educação,

Cultura e Esportes (fls.05) foi aprovado em 2a. discussão e

votação na 2659 Sessão Extraordinãria de 28 de novembro do

corrente, estando em condições de ser enviado à sanção.

29_11..96

LUIZ AREIAS DE CARVA1110
Assessor Técnico Leg. Cholo-

A. T. r4.

CÓD. 0233

•
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MARGARETB 9
Chefe de St
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•

Sra. Maria Tereza,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica

ao Executivo, preparar; Carta de Lei e Regis-

tro.

•Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho

de V.Sa.

O3/ iS 	 1"1Ç

MARIA TEREZA DA SILVA BERTI

Assistente Técnico do Direção 1

•

SEGUE  "-->14--- 	 juntado   	 nesta data, 	 e papel para Informação, rubricado 	 --I

021sob folha .	 À	 16  
C.1(71"	 /(52-	 Çs

Em 	

(a) e‘4
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São Paulo, a3 de dezembro de 1996.

•

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
•da lei decretada pela Câmara em sessão de 29 de novembro
_do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 266/96 de autoria
_do Vereador Antônio de Paiva Monteiro Filho - dispondo sobre
o fornecimento da Lei Orgânica do Município de São Paulo a
estudantes de Direito, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

BRASIL VI TA
Presidente

_A Sua Excelência o Senhor
_Doutor Paulo Salim Maluf
_Di g níssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms



lO	 or-LE03
OFICIO N.0987/1996

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE

110 NOVEMBRO DE 1996.  Cópia extraída de fls. do Processo n2 01-
0266/1996. (PROJETO DE LEI N2 266/96). Disp5e sobre o fornecimento

da Lei Orgânica do Município de São Paulo a estudantes de Direito,

e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. 12 - O Executivo munici pal fornecerá, gratuitamente,

exemplares da Lei Orgânica do Município de São Paulo a estudantes

do curso superior de Direito. Parágrafo único - O disposto no

"caput" ocorrerá anualmente, no início do ano letivo, e destina-se

aos primeiranistas de Direito de faculdades sediadas no Município

de São Paulo. Art. 22 - O Poder Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua

publicação. Art. 32 - As despesas decorrentes da execução da

presente lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 42 - Esta lei entrará

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiç5es em

contrário. Elt JKATH . A'R"	 'RALES CE•SOUZASSiSt ente	 Parlamentar padrão
, ssIstente Parlamentar

"OPA-5-A" extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro

competente n2	 48	 e	 digitei.	 Eu, ... José 
CrIstlnotuza Santos

•

competente

Legislativo	 padrão "OPA-9-B" a conferi.

.	 	 OficialUrisuno Oficial
()lidá! •Le9I3tativ6 	

29 de
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emala Auua( ote ao eyertito
novembro de 1996. Chefe da 	 Seção	 Técnica	 de	 Preparo e

 

Documento

Visto,
:Cuiza 10g.- !

DIr uft S't1 bd: * • . ' 
.Diretora	 do

Legislativos,

sub"0
Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de Sáo

Paulo.-

aa) Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteiro FAytio; Zenas Pires;
Dalmo Pessoa; Cosme Lopes; Mário Noda; Alm~marães.

Regi/s/et7 // 4 ,e 4",
• • •	 • Cbefe'de'Séçãci Téciiica III

M GARETE NUNES DA SILVA

Reg/ i)tfo /,4 ,„,//flê

• • •	 • Cbefe'cre'Séçãci Técnica III
M GARETE NUNES DA SILVA
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•

DispOe sobre o fornecimento da
Lei Orgânica do Município de
São Paulo a estudantes de
Direito, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de
novembro de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O Executivo municipal fornecerá,
gratuitamente, exemplares da Lei Orgânica do Municí p io de
São Paulo a estudantes do curso superior de Direito.

Parágrafo único - O disposto no -caput- ocorrerá
anualmente, no inicio do ano letivo, e destina-se aos
primeiranistas de Direito de faculdades sediadas no
Município de São Paulo.

Art. 22 - O Poder Executivo re gulamentará a
presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir
da data de sua publicação.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução da
presente lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias
próprias ', suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de novembro
de 1996.

krms



CÂMARA MUNIC o

São Paulo,  03 de 	 dezembro 	de 19  96.
I) MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 987 , de

O3/12/96 , encaminhando ao Executivo cOpia autantica de.	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 266/96

de autoria do Ver. Antonio de Paiva Monteiro Filho.

Anexo:
RECEBI EM .

a

1ati 4.96
KATIA COME 10/. DE moDuRA

AiNOP Adm. —

' !ATI

CóM 0553



b2/C C 
de 19 c7? G („74 /02- 

do processo n° `72sPeg,'J., (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas p rovidencias, tendo em vista o recebimento de

veto total.

24.12.96

MARGARETE ~ES IJA

Chefe de Seçáo Técnica
Substituto

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCr511 WU



•

•

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	



Folha n o 	 g 0( 	 do proc.

fflig4ta /24(7 tAniè0t3 a 4~

d *119

—

a.'

ACEITO O VETO
nte

'44 I 09 ABR 1997	 4:

,J 	 •••••""'".."'

-

São Paulo, 2 de tk-zeuraytO
GABINETE DO PREFEITO	 -	

de 1996

13 - DOCREC
Wic o A .2	 suo 287 6 15-0305/1996

GABINETE DO PREFEITO

LIDO HOJE
ÂS COMISSÕES DE:

1

• r---)j..i.ect‘f -0"99---tçt-P

sicint*

n o a onra de acusar o recebimento

410 PE3IDEN1-5 do ofídio nQ 18/L .3/ 987/96, através do qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Corte, em sessão de 28 de
novembro do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei
n 2 266/96, na forma de substitutivo.

De autoria do nobre Vereador Antonio•

de Paiva Monteiro Filho, a propositura aprovada
determina ao Executivo a obrigação de fornecer,
gratuitamente, exemplares da Lei Orgânica do
Município a estudantes de Direito.

Malgrado os superiores intentos que
sem dúvida nortearam o autor da medida, vejo-me
compelido a vetá-la integralmente em virtude de sua
manifesta inconstitucionalidade e contrariedade ao

teresse público, nos termos do artigo 42, parágrafo

cowN° 
pe "m i" 1 da Lei Orgânica desta Cidade.

De início, verifica-se que a lei

c"? \995 
aprovada	 representa	 inaceitável	 ingerência	 do
Legislativo na esfera de atuação do Executivo.

Com efeito, ao dlsciplinar o processo
de elaboração das normas jurídicas, nossa Lei
Orgânica atribui ao Prefeito a iniciativa de leis que
disponham sobre matéria orçamentária, de acordo com a

• redação de seu artigo 37, parágrago 2 g , inciso IV.
Ora, é inegável que a obrigação

imposta pelo Legislativo, através da medida em foco,
implica impor despesas ao Executivo, com evidentes
repercussões no orçamento, sem considerar as
prioridades imprimidas pelo Governo do Município na
distribuição de suas verbas.

Dispõe, aliás, o artigo 70 de nossa
Lei Maior, constituir competência privativa do
Prefeito: 

"Art 70 -

VI - administrar os bens, a receita e
as rendas do Município, promover o
lançamento,	 a fiscalização e a

resid

í

Rr:-..-CE2I-Dr.)-----NA A:T"-----1.
.11;93 ,,

--.. .  	 102 	 /34 1

I.....	 .... ... 
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arrecadação de tributos, autorizar as
despesas e os pagamentos dentro dos
recursos orçamentários e dos créditos
aprovados pela Câmara Municipal."
(grifei).
Além disso, cumpre-me apontar que a

mensagem afronta, ainda, disposição contida no inciso
II do artigo 69 da Lei Orgânica da Urbe, que
estabelece ser de competência privativa do Chefe do
Executivo o exercício da administração municipal.

Fere, por outro lado, a competência
estabelecido pelo artigo 70, inciso XIV da nossa Lei
Maior, pois implica em atribuição de obrigação
adninistrativa interferindo na organização e no
funcionamento da administração.

Do exposto, decorre, nitidamente, a
inconstitucionalidade do projeto aprovado, por
afronta ao princípio basilar de automia e harmonia
dos Poderes do Estado, insculpido no artigo 22 da
Constituição Federal e transposto, na esfera deste
Município, no artigo 62 de sua Lei Orgânica.

Além do apontado vicio de
inconstitucionalidade, a medida proposta revela-se
contrária ao interesse público, recomendando-se sua
impugnação, na medida em que beneficia uma pequena
parcela da população (estudantes primeiranistas de
Direito) em detrimento dos mais prementes interesses
da coletividade, a exigir preferência na elaboração
do orçamento.

Em tais condições, vejo-me compelido
a apor o presente veto total à medida aprovada, eis
que o foi em desacordo com a Constituição Federal e
com a Lei Orgânica da Cidade, além de ser contrária
ao interesse público.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Colenda Casa de Leis.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

À Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo
AO/fsc



Folha n o

L'
=4	 18 - OF-LEG3

: =CM H.0987/1996
do proc.

de 19

ãffiara A,àtic0ai a/e JW"-A-7it?

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE

NOVEMBRO DE 1996. Cópia extraída de fls. do Processo n2 01-

0266/1996. (PROJETO DE LEI N2 266/96). Disp5e sobre o fornecimento

da Lei Orgânica do Município de São Paulo a estudantes de Direito,

e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 12 - O Executivo municipal fornecerá, gratuitamente,

exemplares da Lei Orgânica do Município de São Paulo a estudantes

do curso superior de Direito. Parágrafo único - O disposto no

"caput" ocorrerá anualmente, no início do ano letivo, e destina-se

aos primeiranistas de Direito de faculdades sediadas no Município

de São Paulo. Art. 22 - O Poder Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua

publicação. Art. 32 - As despesas decorrentes da execução da

presente lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 42 - Esta lei entrará

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiç5es em

contrário.	 EugAni. .. 	 DE SOUZA.Assistent e	 Parlamentar padrão'.'
• slsien e éarlaminiai

"OPA-5-A" extraí a presente có p ia fielmente de fls. do livro

ompetente n2	 48	 e	 digitei.	 Eu,.. Jo. .sé CrIstIno Soika—Santos •

gisplativo	 padrão "OPA-9-8" a conferi.

.	 141.mitiz, 	 Oficial

Use,,Wulo, 29 de



krms

Paulo.-

•

Folha n.0	 	 do proc.

Le 	 do 19

NA-

2,4

amara AuticOaia do e 9ã
novembro de 1996. Chefe da	 Seção	 Técnica

Reg istro/	 Documento	 Legislativos,

. G ARETE NUNES DA SILVA
	 Visto,Visto, 	 Diretora	 do

'Chefe	 Set5o*Tétalca	 Dir., ira •ou-au 	
Sitaftuto	 "?-411w7Avo

Dep artamento dos Serviços Le g islativos da C"	 nicipal de São

de	 Preparo e

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 6-4 de 19  X.-	 	 la) 	

Às Comissões de Justiça, Administração Pública, Educação e

Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Tota

27.12.96

LUIZ AREIA DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T.

c0a0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



8M 	  do do 19, 	n1•14.4~.1".~~

Ao Nobre Vereador

para relatar.

AURO:t6 ('Ü(

Sala da Comissão d

e

(a)

n? 5sob folhaS.

Recebid0 
na Comissão de

Consti*.uiçã.o

3 d til,)	 às'tu r.uo.....

ORLANDO ROCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

À DT. 94 - Senhora Chefe,
. De acordo oprj—o Art. 275

do Regidéntó 1Qtern-t,"'S:,Witoo arq.iiva-
mento do prettltep?oj....3,,to•

sp., o tà/ 0 1 Ag
.1

ORLANDO KOC:I.t1PNOE
AUXIIsiAR 1:11GISLATIVO

•

SEGUE M 	 juntado 5 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	



IR ELA TÓRI
N	 --Q2tÇ2

4' o 59e'r
22-52 17 - - RELCOM '	W/24ç	 /%% t-

17-0021/1997
PARECER CONJUNIU /97 DAS COMI6S3ES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇZO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇn PúBLICA; EDUCAÇXO,
CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
VETO APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE LEI NR
266/96.

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio de
Paiva Monteiro Filho, visa obrigar o Executivo -
fornecer, gratuitamente, exemplares da Lei Org^nica do
Município, aos estudantes de 19 ano dos cursos superiores
de Direito, das faculdades sediadas no Município de Tão
Paulo.
Aprovada sob a forma do substitutivo apresentado pela
Comiss"ão de Educa4o, Cultura e Esportes (fls. 05), em
sess'ão de 28.11.96, foi o mesmo encaminhado a sanção,
tendo recebido veto total por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse ptIblico.
Alega o Sr. Prefeito que o projeto aprovado representa
ingerência do Legislativo na esfera de	 atuaç'ão do
Executivo, vez que seria competência privativa do
Prefeito a elaboraç"ão de leis sobre matéria orçamentária
(art. 37 7 § 2R, inciso IV, LOM), administraç'ão dos bens,
receita e rendas do Município (art. 70, VI, LOM),
exercício da administra4o municipal (art. 69, II, LOM) e
atribuiç'ão de obrigaç'ão administrativa (art. 70, XIV,
LOM).
teão assiste raz'ão ao Sr. Prefeito como veremos a seguir.
O art. 37,	 22., IV, da Lei Orgânica do Município deve
ser interpretado juntamente com o art. 137 do mesmo
diploma legal. Assim , a restri4o imposta pela LOM
relativa 'a iniciativa de leis que disponham sobre matéria
orçamentária	 deve	 abranger	 Vão-somente	 as	 leis
orçamentárias estrito senso, quais sejam aquelas
elencadas no art. 137: Orçamento, Lei de Diretrizes
Orçamentárias e Plano Plurianual, pelo que se conclui no
versar a proposítura sobre o assunto.
Quanto ao exercício da administraç'ão municipal, inclusive
com relaç'ão aos bens, receitas e rendas do Município, de
fato sao atribuiçi5es do Prefeito. Na verdade é da
essência do Poder Executivo a conduç'ão dos negcScios
palicos mediante a administra4o de seu patrimânio. No
entanto, tal atividade deve pautar-se nos ditames legais..
Como ensina José Nilo de Castro, "compreende-se no poder
de administrar - quer dizer, quem tem o poder de
administrar encontra-se em posiç"ão subordinada 'a lei - a
faculdade de utilizar dos bens pilblicos segundo a sua
natureza e destinaç'ão, guardando-os, conservando-os e
melhorando-os, no interesse municipal. O exercício dessa
atribuiç"ão está ínsito no fenâmeno administraço,
"atividade de quem n'ão é proprietário "... atividades 
exercidas conforme a lei " (in	 "Direito Municipal
Positivo",	 ed.. Ed. Bel. Rey, pág. 159).
Finalmente, salientamos que o projeto n2io atribui, em seu
texto,	 obrigaç2es	 administrativas	 específicas	 'as

a‘

O Executivo -
Lei Org^nica do
cursos superiores
Município de Tão

jLS/PCO266-6



Folha

Lo 	
2.derricionálK

Webm~a

•

Secretárias Municipais, no e jbarrando no art. 707 XIV,
da Lei Orgânica.
Pelo exposto, somos
PELA REjEiÇn DO VETO

nQd

COMI-70 DE COM	 ';0 E jUSTIÇA

O Senhor Alcaide 	 íEndeu que a medida proposta revela-se
contrária ao	 eresse	 páblico, na medida	 em que
beneficia uma pequena parcela de popula4o (estudantes
primeiranistas de Direito) 	 em detrimento dos	 mais
prementes	 interesses	 da	 coletividade,	 a	 exigir
preferência na e1abora4o do orçamento.
As Comissges de Administra4o PkIblica e Educaç'ão, Cultura
e Esportes no comungam com as teses acima esposadas,
p osto que o pleno conhecimento dos dispositivos
constantes na Lei Fundamental da nossa cidade é de suma
importância a todos os futuros profissionais do Direito.
Por outro lado, tem-se também que julgamos por obrigaçU
da Administraç'ão PkIblica o fornecimento gratuito de
exemplares da LOMSP a todo e qualquer munícipe, aí
incluídos, e com toda a justiça, os futuros advogados que
atuarão em nosso município.
Em vista do exposto, manifestamo-nos pela rejeiço do
veto total aposto pelo Executivo ao projeto de lei
266/96, de autoria do Nobre Vereador Antonio de Paiva
Monteiro Filho.
A Comisso de Finanças e Orçamento, analisando as razges
do veto, em especial o argumento de que a obrigação
imposta pela propositura impe despesas ao Executivo, com
evidentes repercuss ges no orçamento, desconsiderando as
prioridades do Governo do Município na distribui4o de
verbas, manifesta-se, pois, pela manuten4o do meto
total.
Sala das Comiss ges Reunidas, em al i W"

COMISSO DE ADMINISTRAÇXO PÚBLICA

COMISS2i0 DE EDUCAÇZO, CULTURA E ESPORTES

jLS/PCO266-6
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renn -	 I CONT. APARTE I 

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA - t'a

2e

RODIZIO

14

FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA

OPERADOR

Item 184 - Discussão e votação únicas do veto total aposto Pe

lo Executivo ao Piá 266/96 1 ; do Vereador Toninho Paiva - PFL, que dispõe

sobre o fornecimento da Lei Orgânica do Wuniclpio de São Paulo aos estu-

dantes de direito. Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara. Permanece em pauta até votação final. DOOREO

15-385/96

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

25

OPERADOR

RODIZIO

26

FOLHA TAQUIGRAFO

t.
6

REVISOR

SESSÃO DATA

O SR. PRESIDENTE (Jose índio Ferreira do Nascimento - PPB) - 

Não I. oradores inscritos; esta encerrada a discussão. A votos. Os Sr

Vereadores favorveis permaneçam como estão; os contrárioç l ou aquele

-
que desejarem verificaçao nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SR. ANA M1RIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente, a Bancada do PSDB vota contrario.

O SR. PRESIDENTE (Jos; índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

Est;, aceito o veto, com os votos contrrios da-, Bancada do PSDB.

Arquive-S&JO-proàeto...

Vamos passar ao item seguinte.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°	  de 19  £K	 	 /  9 	 Ia)	 (17.7 	

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

-

'LUIZ AREIAA-CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

R E CLV3 D 004 I-
	I 7

bkk 	 -4 1019  horas
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30.0

MARCOS
Assistant

ISCrnat"
Na TécnicadeítI

(a)

Sr. Marcos

Oficiar ao Executivo, comunicando a
manutenção do veto total.

30.04.97

MARGARETÉgVNES DA SILVA
Chefe ie S,en1 ecnica

Sra. Chefe.

Provi4enciado,conforme solicitado.

SEGUE  44^ 	juntado 5	  nesta data. 	 O) 	 documento ... 2... e papel para informacâo, rubricado

32, ex 3(f.
sob tolha . 5	 n°

Em	 . o ,  ()c(  ,  rX



á. r	 Ou
!, 'vê:11451.4.

2i, 	 1.,	 timillk'.
•-.1k..,/,mil „,n4itilitos,

-,_ mulltior 4-
i i t'9'..y 0 "-E. • O k?.f.);14

Ire!ha

!2‘‘
I G

22mara Ardei/mi ,Ydo At%
São Paulo, if- de abril de 1997.

18 - Or-LEG3
OFICIO H.0149/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 09 do
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do 52 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo, resolveu
manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que disptie
sobre o fornecimento da Lei Orgânica do Município de São Paulo
a estudantes de Direito e dá outras providências - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 287/96 de 23
de dezembro de 1996, relativa ao P.L. n2 266/96.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a .



Folha n.o  33 	
CÂMARA MUNICIPA:A.  D266Á-1

do proc. 1..)

O d P (A,W1.
O

São Pauto,	 15- de 	 ObrIl 	 de 1997.._
MEMORANDO

aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-
municando ao Senhor Prefeito a manutenção docomunicando ao Senhor Prefeito a

Anexo:

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 014907 de

18-04-97'
veto total
to de Lei.n2 265/95.

COO 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

3
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° 	 de 19. 94 	 ote 	 ,  9 7-- 	 lal 	

À

ATM - Senhor Assessor Chefe

Para as devidas providencias e posterior

30.04.97

nAAPGARETE/ NTI,NES DA SILVA

Chefe de	 écnice

Ao PT. 94 - .$ra. 
Chefe:

Arquivar o 
presente processo.

............	
.....- .....

LUVZ. ARJIAS
	

CARVALHO ....

Av:, "I tSen. Lz2, Chato - A. 
T.1%/1•

••nn••••

DaPARTAME.NTO

oe. DOCUMENT açáO E. INFORMÁTICA

5t.ÇÃO IÉCNIC DE ARQUiVO

tis.
Pron. $ncetrado c

Arquivo ora

O Func.'

arquivamento.arquivamento.
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	
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